
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.356.059 - SP 
(2010/0183914-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : BANCO MERRILL LYNCH S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. O termo inicial para a oposição dos Embargos de Declaração se dá com a 
publicação do acórdão atacado na imprensa oficial, sendo intempestivos se 
manifestados antes desse ato, sem posterior ratificação. Precedentes do STJ.
2. Embargos de Declaração não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de março de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.356.059 - SP 
(2010/0183914-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : BANCO MERRILL LYNCH S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que recebeu a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS 
DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito.
3. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.
4. Agravo Regimental não provido.

A embargante sustenta, em suma, que o acórdão embargado manteve-se 

omisso com relação ao artigo 535, II, do CPC, uma vez que o Tribunal a quo "deixou de se 

manifestar sobre pontos fulcrais ao deslinde da controvérsia" (fl. 469, e-STJ). 

É o relatório.    
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.356.059 - SP 
(2010/0183914-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.2.2011.   

Não se pode conhecer do recurso.

Consoante jurisprudência desta Corte, é extemporâneo o recurso interposto 

antes da publicação do acórdão de que se pretende recorrer, ainda que interposto pela parte 

contrária, salvo se houver reiteração posterior no prazo recursal.

No caso, infere-se dos autos que os Embargos Declaratórios são intempestivos, 

uma vez que opostos em 27.1.2011 (fl. 467, e-STJ), antes da publicação do acórdão que 

apreciou o Agravo Regimental interposto,  ocorrida em 4.2.2011 (fl. 465, e-STJ), não 

havendo posterior ratificação.

Sobre o tema:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1. O dies a quo para a oposição dos embargos declaratórios dá-se 
com a publicação do acórdão atacado na imprensa oficial, sendo intempestivos 
aqueles manifestados antes desse ato, pois "A extemporaneidade do recurso 
ocorre não apenas quando é interposto além do prazo legal, mas também quando 
vem à luz aquém do termo inicial da existência jurídica do decisório alvejado" 
(EDcl no REsp 210.522/MS, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJ de 
25/2/02).

2. Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl no AgRg no 
Ag 898.919/RS, Quinta Turma, da minha relatoria, DJe 28/10/08)

Idêntico entendimento é adotado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal:

1. É extemporâneo o presente recurso apresentado por meio de 
petição eletrônica perante esta Corte, através do sistema e-STF, antes da 
publicação do acórdão embargado no órgão oficial, sem posterior ratificação. 
Precedentes. 2. Embargos de declaração não conhecidos. (AI 620.784 
AgR-ED/RJ, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe 27/6/08)
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EMBARGOS DECLARATÓRIOS OPOSTOS ANTES DA 
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO QUE JULGOU AGRAVO REGIMENTAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA A QUE SE NEGOU SEGUIMENTO POR 
INCOMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO DOS EMBARGOS. Conforme entendimento 
predominante nesta colenda Corte, o prazo para recorrer só começa a fluir com a 
publicação da decisão no órgão oficial, sendo prematuro o recurso que a 
antecede. Embargos não conhecidos. 

(Pet 3087 AgR-ED/DF, Rel. Min. CARLOS BRITTO, DJ 
2/12/05)

Ainda, precedente da Corte Especial deste Superior Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ESTRANGEIRA 
CONTESTADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. EMBARGOS 
NÃO-CONHECIDOS.

1. É assente na jurisprudência do STF e do STJ que a 
intempestividade recursal advém não só de manifestação tardia da parte, mas, 
igualmente, da impugnação prematura.

2. Embargos de declaração não-conhecidos. 
(EDcl na SE 3660/GB, minha relatoria, Corte Especial, DJe 8/3/10, 

grifei)

Ante o exposto, não conheço dos Embargos de Declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2010/0183914-5 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.356.059 / SP

Números Origem:  200061000354637       201003000086669       86661920104030000

PAUTA: 15/03/2011 JULGADO: 15/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO MERRILL LYNCH S/A
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO MERRILL LYNCH S/A
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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